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Tramitam no Supremo 3 mil reclamaA8Apes constitucionais

Tramitam no Supremo Tribunal Federal atualmente cerca de trés mil Reclamagdes (RCL), segundo
relatorio dainstituicdo. A RCL é um instrumento juridico com status constitucional que visa preservar a
competénciado STF e garantir a autoridade de suas decisdes. Originalmente, ela € fruto da construcéo
jurisprudencial do STF que, com o decorrer do tempo, foi sendo incorporada ao texto constitucional
(artigo 102, inciso |, alinea*“i”, da Constitui¢cdo Federal).

Regulamentado pelo artigo 13 da Lei 8.038/1990 e pelos artigos 156 e seguintes do Regimento Interno
da Corte (RISTF), o instituto pertence a classe de processos originarios do STF — ou sgja, deve ser
gjuizada diretamente no tribunal, a quem cabe analisar se 0 ato questionado na acdo invadiu competéncia
da corte ou se contrariou alguma de suas decisoes.

A possibilidade de uso desse instrumento foi ampliada pela emenda Constitucional 45/2004 (Reformado
Judiciério), paraimpugnar ato administrativo ou deciséo judicial que contrarie ou aplique indevidamente
simula vinculante da corte (artigo 103-A, paragrafo 3°).

Desde janeiro de 2010, as Reclamagfes tramitam exclusivamente por meio eletrénico, como prevé a
Resolucdo 417. A maior facilidade de ajuizamento de processos originarios, a partir daimplantagdo do
processo eletrénico no STF, permite a parte protocolar processos pelainternet, medida que contribui
para 0 crescimento no numero de reclamacgdes em tramite.

Cabimento

A Reclamacdo é cabivel em trés hipoteses. Uma delas é preservar a competéncia do STF — quando
algum juiz ou tribunal, usurpando a competéncia estabel ecida no artigo 102 da Constitui¢éo, processa ou
julga acbes ou recursos de competéncia do STF. Outra, é garantir a autoridade das decisdes do STF, ou
sgja, quando decisdes monocraticas ou colegiadas do STF sdo desrespeitadas ou descumpridas por
autoridades judiciérias ou administrativas.

Também é possivel gjuizar Reclamagdo para garantir a autoridade das siimulas vinculantes: depois de
editada uma simula vinculante pelo Plenério do STF, seu comando vincula ou subordina todas as
autoridades judiciérias e administrativas do pais. No caso de seu descumprimento, a parte pode g uizar
Reclamacéo diretamente ao STF. A medida néo se aplica, porém, para as simulas convencionais da
jurisprudéncia dominante do STF. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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